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O progresso da tecnologia médico-biol6gica estd a impor profundas transformacdes ético-juridicas.

Em face das novas técnicas de sustentacdo vital e de reanimacéo, como a utilizacdo de meios mecanicos
de respiracao artificial, o fendmeno morte hoje ndo se resume simplesmente na cessacéo espontanea das
fungdes
cardiorrespiratdrias. Na atualidade, fala-se na ocorréncia da "morte encefalica" que deve ser constatada por
critérios
estritamente médicos, nao cabendo a lei defini-los pois isto limitaria a ado¢ao de novos parametros ditados pela
propria
evolugdo da ciéncia. A interrupcao da sustentacao vital, uma vez estabelecida a morte encefalica, ndo se
confunde
com a eutanasia ou eventual "direito de morrer", no sentido de precipitar o evento "morte", o qual,
efetivamente, ja ocorreu. Por respeito a dignidade humana o médico deve evitar que o paciente
em morte encefélica seja submetido a terapéutica desnecesséria, ndo s6 inuatil como fitil.

UNITERMOS - Paciente terminal, morte encefalica, legislacao.
Os pacientes terminais e a morte encefalica

A personalidade termina com a morte. Extinguindo-se a personalidade ndo ha que se falar de pessoa e sujeito de
direitos. Em respeito a dignidade humana, o cadaver, o corpo humano inanimado é protegido pelo direito e ndo
pode ser objeto de relacdes de direito privado patrimoniais, por ser res extra commercium, por conservar a
memoria da pessoa viva e envolver relacdes de familia. A morte interessa para o direito para efeitos sucessorios,
importando, portanto, 0 momento da morte na determinagdo de efeitos juridicos.

E de se ponderar que a concepgcao inicial de morte cerebral exsurgiu pari passu com o advento dos transplantes de
orgaos e tecidos humanos. Os avancos tecnoldgicos da medicina propiciaram prolongar indefinidamente uma vida,
por intermédio da circulacdo extracorpdrea e respiradores artificiais, possibilitando, ainda, a ressuscitagdo cardiaca,
0 gue veio revolucionar o tradicional conceito de morte clinica, a tradicional parada cardiaca e respiratoéria,
modificando-se, assim, o conceito de morte. Com a realizac@o dos transplantes de érgdos impds-se novos critérios
na determinagdo da morte, justamente visando facilitar os transplantes ante as exigéncias de 6rgéos integros,
viaveis, higidos e perfundidos, ao lado de novas técnicas de controle da rejeigédo.

Tais questdes levam ndo s6 os médicos como os juristas ao reexame da questdo - vida e da morte - , eis que a
realizacé@o dos transplantes, ab initio passou a depender de uma rapida extracao do 6rgdo do doador antes que
sobreviesse a morte celular, ou seja, a destruigdo celular, denominada morte biolégica. De outro lado, as novas
técnicas de reanimacao vieram permitir que se prolongassem artificialmente as grandes fun¢des vitais do
organismo, como a circulagao e a respiragéo.

Considerando que a morte é um processo lento e gradual, distingue-se a morte clinica (paralisagéo da funcdo
cardiaca e da respiratéria) da morte biolégica (destruicéo celular) e da morte inicialmente conhecida como cerebral
e hoje caracterizada como encefdalica, a qual resulta na paralisacdo das fun¢des cerebrais. A morte clinica pode, em
face dos avanc¢os tecnolégicos da medicina, desaparecer com os processos de reanimacgao, permitindo, assim,
manter a vida vegetativa, mesmo ap0s a superveniéncia da morte cerebral. A morte, antes identificada como a
cessacdo da atividade espontanea da funcéo cardiaca e respiratdria, com a paralisacao circulatéria irreversivel,
passou a ser determinada com a paralisacéo das fun¢des cerebrais.

O fato é que a fixacé@o de critérios na determinacdo da morte denominada "cerebral" foi-se estabelecendo a luz das
normas que se criaram para a realizacdo dos transplantes, o que ensejou os mais variados debates sobre o
assunto, na busca de uniformiza¢@o de conceitos.

Em 1968, o Conselho das Organiza¢des Internacionais de Ciéncias Médicas (CIOMS), vinculado a Organizagao
Mundial da Saude (OMS) e a UNESCO, reuniu-se em Genebra, e estabeleceu critérios sobre morte cerebral
aprovados por unanimidade, em declara¢@o conjunta por todos os paises que ali compareceram, fundada sobre "o
gue se deve entender por morte do doador"”, em casos de transplantes: "1) perda de todo sentido ambiente; 2)



debilidade total dos muasculos; 3) paralisacao esponténea da respiracdo; 4) colapso da pressdo sanguinea no
momento em que deixa de ser mantida artificialmente; 5) tracado absolutamente linear de eletroencefalograma”.

Na caracterizacdo da morte "cerebral" inmeros simpdsios e congressos se realizaram no sentido de elaborar
documentos nesse sentido, como a "Declaracdo de Sidney", e a do "Comité de Harvard" utilizada por muitas clinicas
cirdrgicas. Outros, por sua vez, preferem a declaracédo contida na The Human Tissue Act, de 1961, da Inglaterra,
gue trata especialmente da morte cerebral, cujas consideracdes preliminares merecem ser transcritas, pelo
significado que encerram: "Em 1974 o médico chefe do Departamento de Saude e Seguranca Social pediu aos
Colégios Reais que considerassem a definicdo de morte cerebral (brain death) e seu diagndstico. A questao surgiu
no contexto do estabelecimento da morte de possiveis doadores de 6rgdos, mas teve um maior interesse para
todas as situacdes clinicas em que as funcfes vitais eram unicamente mantidas por meios mecéanicos. Em resposta
aguela solicitacdo foi escrito um documento que foi recentemente aprovado unanimemente pela Conferéncia dos
Colégios Reais e Faculdades do Reino Unido. Este documento, que aparece a seguir, descreve em termos gerais a
diagnosis de morte e estabelece critérios detalhados de diagnésticos para determinar quando ocorre a morte nos
casos em que as fungdes vitais tenham sido mantidas mecanicamente”.

Prossegue, com os consideranda, na explicacdo do desenvolvimento da medicina, com as novas técnicas de
reanimacdo: "Com o desenvolvimento das técnicas e cuidados intensivos e sua ampla aplicacdo no Reino Unido,
chegou a ser uma situacdo comum nos hospitais ter pacientes em estado de coma profundo e inconscientes, com
graves lesdes cerebrais, que sdo mantidos com respiracao artificial por intermédio de ventiladores mecanicos. Este
estado tem sido reconhecido desde ha muitos anos e tem sido preocupacao da classe médica estabelecer critérios
de diagnéstico de tal rigor, que uma vez cumpridos possa ser desconectado o ventilador mecéanico com a seguranca
de que ndo havia nenhuma possibilidade de recuperacao”.

O fato € que tém sido muitos os argumentos filosoéficos sobre a diagnosis de morte, que ndo se circunscreve mais
com a cessacao das funcfes vitais da respiracéo e da circulagdo. Entretanto, com a capacidade técnica de se
manter artificialmente estas funcdes, tem-se constituido tema de grande interesse publico o dilema de quando
desconectar o ventilador. Aceita-se que a morte ocorre com a cessacao permanente da atividade do tronco
cerebral, ensejando, assim, o conceito de morte encefélica, mais abrangente do que "morte cerebral”, ndo obstante
a expressao "morte cerebral”, em seu significado comum e vulgar diga respeito a cessacao de todas as funcbes
cerebrais.

A questdo diz respeito a caracterizacdo da morte encefélica, termo este mais abrangente do que "morte cerebral' e
tecnicamente mais perfeito, ndo obstante as legislacdes adotem a terminologia "morte cerebral”, dentre a variedade
de critérios estabelecidos. Ressalta-se que o Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina da Universidade de
Sao Paulo, por intermédio da sua Clinica Neurolégica, em 1983 estabeleceu critérios de morte encefélica (8).

Considerando que a morte clinica (paralisacdo da funcéo cardiaca e respiratoria) pode reverter com 0s processos
mecénicos de reanimacao, ocasido em que se pode instaurar a vida vegetativa, a qual pode ser mantida, mesmo
apos a superveniéncia da morte encefélica, o dilema do médico com a morte esta justamente na decisdo de
suspender os esfor¢cos de reanimacédo, pois uma vez ocorrida a morte encefélica revela-se estéril prosseguir
mantendo-se artificialmente as fungdes cardiorrespiratérias, em terapéutica fitil, desgastante, onerosa tanto aos
pacientes como para as instituicbes hospitalares, no sentido de evitar aos familiares um trauma sobrevindo de
indteis esperancas.

Vale ressaltar as ponderacdes do Professor Motta Maia, Catedratico de Cirurgia da Universidade Federal do Rio de
Janeiro, que em 1968 publicava original artigo sobre "Novos aspectos da cirurgia moderna”, demonstrando, naquela
época, 0s avancos da medicina, o progresso cientifico, revolucionando conceitos basicos, com o estabelecimento
de novas doutrinas. Examinando a quest&o sob quatro aspectos: médico-biolégico; moral-religioso; médico-legal e
técnico-cientifico, tece importantes esclarecimentos. Sob o aspecto médico-biolégico estuda o conceito de vida e
morte, a questao central nos transplantes de partes de cadaveres, dando-nos a concepc¢éao de vida: "O professor
Wassermann, Chefe do Departamento de Medicina Interna do "Karl Bremer Hospital", da Universidade de
Stellenbosch, da Africa do Sul, concebe vida como a atividade bioldgica, socioldgica e psicoldgica, manifestada por
um dinamismo mantido por processos intrinsecos ao organismo - elementos naturais - e sustentada por outros
fatores extrinsecos adquiridos pelo proprio homem - a cultura. Obviamente, a morte seria a conseqiiéncia da
desintegracao total destes elementos (9).

De contrapartida, analisa a morte, como um fendmeno natural que se ordena e se processa de maneira gradativa
até chegar ao estado de auséncia de atividade vital.

Diz Motta Maia que "no espirito popular e no dominio juridico esta enraizada a idéia de que a morte se traduz pela
auséncia das funcdes da respiracdo e da circulagédo - morte vegetativa" (9).

Acrescenta: "Este estado, é hoje em dia considerado pelos biologistas como uma pura fic¢éo, pois este estado



podera ser recuperado por métodos artificiais, se a fungédo cerebral estiver em condices de reversibilidade. A
cessacao definitiva da atividade cerebral, brain death, seria para os modernos biologistas e neurologistas, o
momento da morte, por se estatuir a perda da personalidade, determinando, portanto, a impossibilidade de relagao
com o mundo exterior. E a proscri¢do definitiva do individuo perante a coletividade" (9).

Esclarece ainda Motta Maia: "Entretanto, registre-se que a auséncia das fungdes cerebrais ndo impede que sejam
mantidas artificialmente as funcdes de respira¢éo e de circulacéo, o que os fisiologistas denominam de vida técnica.
O conhecimento deste fato é de grande importancia para a transplantagéo de 6rgédos de cadaver, pois a
manutencao artificial das fun¢des cardiopulmonares, durante um certo periodo, garantindo o estado nutritivo de
tecidos e 6rgaos, favorece as condi¢cdes da transplantacdo. Por outro lado, os biologistas demonstram que mesmo
apoés a cessacao das funcdes permanece o estado de atividade vital, durante um certo periodo, nas células, tecidos
e Orgaos - vida residual. Este estado gradativamente chega a desintegracdo, o que seria o estado de morte total. A
duracéo deste ultimo periodo é variavel de individuo para individuo, depende da hierarquia textural e da natureza
estrutural dos tecidos e dos 6rgdos. Este periodo - time factor - é de primordial importancia para o éxito da
transplantacdo. Como muito bem se expressa Pierre Mdiller, de Lille, o limite da vida reside nas células e nos
tecidos, verdadeiros 6rgdos em miniatura, possuidores de certa autonomia vital quando separados do todo,
perdendo gradativamente esta atividade, até chegarem a desintegragéo” (9).

Tecidas estas consideracdes, expressa Motta Maia a conceituagao de morte, citando Jorge Voigt, de Copenhagen,
para quem "a morte sé ocorre quando toda a vitalidade esponténea (aos érgaos e tecidos) cesse
permanentemente” (9).

O fato é que a nova conceituacéo de morte - brain death - adotada por muitas legisla¢cdes exsurgiu com maior vigor
no momento em que se buscou facilitar a transplantacao de 6rgéos e tecidos, na caracterizacéo do time factor que
viesse possibilitar a nova técnica cirlrgica, inserindo-se, assim, em quase todos os paises dentro do ordenamento
juridico que tem por objeto o transplante de 6rgéos.

A determinacdo da morte, ou melhor, do momento da morte, tem sido debatida até hoje, com a proposi¢éo de
varios critérios, sem uniformidade, em face das experiéncias que se vém realizando nesse campo. Cumpre ressaltar
as observacdes feitas por Luiz Alcides Manreza, da Clinica Neuroldgica da Faculdade de Medicina da Universidade
de Sao Paulo: "A principal discérdia, do ponto de vista cientifico, é conceitual e ndo técnica. Aqueles que defendem
o0 uso do eletroencefalograma (EEG) procuram o diagnéstico da morte de todo o encéfalo, ou seja, a morte de
todas as células nervosas. Aqueles que condenam o uso do EEG para tal finalidade procuram o diagnéstico de
morte encefélica (ME) do encéfalo como um todo, como uma unidade funcional, concentrando-se na avaliagédo da
atividade do tronco cerebral. E, realmente, para isso, 0 EEG com eletrodos de couro cabeludo ndo tem valor" (10).

Lembra o autor que "desde o conceito original de ME de Harvard, no qual se exigia a auséncia de atividade de todo
o sistema nervoso central (SNC), complementado por EEG isoelétrico, até os conceitos mais atuais de grandes
centros, observamos que o elemento crucial para o diagnostico de ME é a cessa¢éo permanente da atividade do
tronco cerebral” (10).

Explica ainda que "uma série importante de trabalhos tem demonstrado que uma pequena atividade cortical residual
pode persistir em partes do cértex algum tempo apdés a inatividade do tronco cerebral. E ndo ha um Unico registro
de atividade do tronco cerebral, em tais casos. A reciproca, contudo, ndo é verdadeira, pois ha registro de diversos
pacientes com minimos sinais de atividade de tronco cerebral e com EEG isoelétrico que se mantiveram
indefinidamente" (10).

Aludindo aos problemas estruturais dos servicos médicos, acrescenta o autor: "Esta situacdo nos angustia
terrivelmente se considerarmos que, em nosso servigco, ocorre morte biolégica em cerca de 80% dos pacientes que
preenchem as condi¢des clinicas, enquanto se aguarda a realizacéo do segundo EEG, uma vez que no primeiro se
evidenciou pequena atividade elétrica cortical. Existe ainda uma série interminavel de problemas de ordem técnica,
desde os artefatos produzidos pela parafemalia que normalmente encontramos em uma Unidade de Terapia
Intensiva e que acompanham um paciente em coma, da movimentacdo de pessoal até as limitacdes de tempo e
horario, se considerarmos que a grande demanda de politraumatizados é a noite e nos fins de semana”(10). Conclui
0 autor sobre a inexisténcia, em nosso pais, de uma lei clara sobre o assunto, mencionando varios diplomas
legislativos.

Avelino Medina, em importante trabalho, apresenta consideracdes sobre o tema, esclarecendo que: "A expressao
coma irreversivel (coma depassé) é usada por alguns autores para pacientes que entram imediatamente em coma
apdés traumatismo craniano ou episédio de andxia, mas que retém fragmento de fun¢&o neuroldgica tais como
reacdes pupilares ou reflexos corneanos. Além da inconveniéncia da expressao, tao imprecisa chamada coma
irreversivel, ha o sentido contraproducente da palavra irreversivel". Sustenta ainda que "... alguns pacientes
evoluiram para recuperagdo, com ou sem incapacidade residual, mormente se tratando de criangas. E express&o
gue deve ser evitada" (11).



Tendo em vista as imprecisdes conceituais entre morte clinica e morte cerebral, bem como morte bioldgica,
utilizadas indiscriminadamente, além da morte encefalica, de carater particularizado, empregadas aleatoriamente,
citamos a descricao de Avelino Medina do processo bioldgico de morrer que ocorre na seguinte ordem: "Primeiro, o
coértex cessa de funcionar; depois, o tronco encefalico; depois, 0s movimentos respiratorios espontaneos; depois a
atividade cardiaca; finalmente, as outras fun¢des vegetativas. Quanto mais desenvolvido o cértex cerebral na escala
zooldgica, mais depressa o cOrtex morre; durante a ressuscitacéo, quanto mais desenvolvido o cértex cerebral,
maior a probabilidade de o animal ter restabelecido plenamente as funcées vitais. Provavelmente, o cértex cerebral
exerce funcao vicariante (compensadora) de outras areas encefélicas e seu dano significa perda de grandes
capacidades adaptativas e de defesa. Pode-se inferir a gravidade clinica de pacientes com lesédo encefalica,
implicando disturbio de consciéncia, mormente no sentido de embotamento e supressao da consciéncia" (11).

Ainda de acordo com Avelino Medina: "Morte cerebral é o dano irreversivel, global de todo o encéfalo incluindo o
tronco encefalico, mantendo-se as atividades pulmonar e cardiovascular por processos artificiais. O processo
biol6gico de morrer tem imensa complexidade de ordem neurofisiol6gica, fisiolégica, terapéutica e legal. A morte
ndo € um momento, mas parte de um processo que, em certas circunstancias, pode ser interrompido, por ndo ser
necessariamente terminal. A posicao filoséfica ante os eventos da morte varia conforme a cultura e a ideologia de
determinada sociedade. O grande problema é o diagndstico seguro de morte cerebral, visto que nenhum processo
tecnolégico isolado mostrou-se integralmente satisfatorio” (11). Tecidas estas consideracfes é de se assinalar que
ndo compete ao Direito conceituar e muito menos estabelecer por intermédio de lei critérios para a constatacao da
morte, pois, cabe a Medicina, como ciéncia, fazé-lo. Todo e qualquer diploma legislativo que se proponha a
determinar qualquer parametro definitivo estara colaborando para impedir a adoc¢éo de novos procedimentos
médicos que acompanham o proprio avanco da Medicina, pois na evolugdo do tempo teremos certamente novo
conceito de morte. Ademais disso, o Direito como ciéncia, como a arte do bom e do equitativo, ndo se resume na
lei, considerando as mais variadas formas de expressao de que se reveste, como pode ser visto em R. Limongi
Franca (4).

Tendo presente a prépria individualidade humana, em que os critérios na constatacdo da morte cerebral ou
encefélica se diferenciam caso a caso, dentro das condi¢c@es clinicas de cada paciente, levando em consideracao
todo um conjunto de causas e efeitos, ha complexidade de que se reveste, ndo cabe ao Direito estabelecer padrbes
gue venham a se chocar com a prépria finalidade da Medicina, tantas vezes esquecida e olvidada, em que a ética
assume, na verdade, carater complementar e supletivo, na atuacéo concreta a que se propde.

Basta constatar que do conceito inicial e tradicional de "morte cerebral”, previsto nas varias legislaces sobre
transplantes e que passou a diversos Codigos de Deontologia Médica, passou-se a utilizacdo de uma terminologia
mais precisa e adequada, com a denominacéo atual de morte encefélica e que com o evoluir do tempo podera
sofrer modificacfes, considerando os estudos sobre a atividade do tronco cerebral e do cortex.

Por sua vez, as imprecisdes legislativas quanto a determinacdo da morte, as quais se encontram justamente no seio
das legislacdes sobre transplantes de 6rgdos e tecidos humanos, derivam do fato de que o estudo isolado da
conceituacdo da morte cerebral, esta considerada em sua terminologia ampla, restou descurado, o que fez com que
muitos paises proibissem toda e qualquer verificacdo da morte cerebral por médicos participantes da equipe de
transplantes, legando tal atividade aos neurologistas e intensivistas, ou melhor, aos médicos alheios a equipe
cirdrgica e especializados na matéria, buscando-se, assim, toda a isen¢éo necessaria na realizacdo do ato médico.

N&o é sem razao que comungamos da opinido de Avelino Medina quando discorre sobre o aspecto legal sob o qual
"o médico ha de se resguardar cuidadosamente. O ponto de vista de morte cerebral é cientifico e ndo de lei, na
maior parte do mundo, inclusive no Brasil. Grande problema na pratica é determinar se e quando interromper as
medidas de sustentacéo vital. Deixar que a familia decida sobre tais medidas contribui para aliviar a "consciéncia”
do médico. Opina Negovsky que "somente o médico - que compreende integralmente a possibilidade de salvar o
paciente - tem o dever de decidir da interrupgdo da sustentacao vital quando ndo houver mais esperanca de o
paciente tornar-se novamente um ser humano". Em certos paises, existem processos legais imputando a
responsabilidade ao médico por morte decorrente de imprudéncia. Nos Cédigos Penal e Civil brasileiros,
encontramos respaldo para implicagdes semelhantes" (11).

Concluimos que estabelecida a morte cerebral, com base em diagnéstico preciso, em seu significado amplo,
abrangente, com a manutencdo da sustentacéo vital, meramente vegetativa, por intermédio de meios mecénicos, a
suspensao ou interrupgao da reanimacao torna-se licita e também necessaria, evitando-se com isso tratamentos
indteis, onerosos, tanto para a familia e os responsaveis pelo paciente como pela instituicdo hospitalar.

N&o ha que se falar em eutanasia, em possivel "direito de morrer”, em face da impossibilidade de o paciente voltar
a ter vida sem o auxilio das maquinas. Nao ha também que se falar em pessoa, na auséncia de reatividade
vegetativa e respiracdo espontanea, dentro da complexidade de critérios na configuracdo da morte encefalica.

O que se pretende demonstrar € que toda e qualquer interrupcao de sustentacao cardiorrespiratéria em face da



morte encefélica ndo pode ser confundida com a eutandsia, no sentido de privar de vida um ser humano por motivos
filantropicos, propiciando-lhe a "boa morte", com o intuito de evitar sofrimento intenso e acima de tudo
desnecessario.

Segundo o ilustre professor Marco Segre, da Faculdade de Medicina da Universidade de Sao Paulo: "Nao se trata
de autorizar, ou de proibir a pratica da eutanasia, mas apenas de definir se 0 paciente esta vivo ou morto" (12).
Maior clareza é impossivel, pois o dilema construido em torno da questao - interrupcdo dos meios mecanicos - nada
tem a haver com a "eutanasia" ou eventual direito de morrer,direito este, diga-se desde logo, da personalidade, que
diz respeito ao direito ao préprio corpo e nada obsta, com fundamento no consentimento esclarecido que o paciente
decida sobre si mesmo e sobre a sua propria vida. Nada impede que um paciente recuse receber, em sa
consciéncia, com plena aptidao de entender e de querer, tratamento médico, como também dispor, em declaracéo
de dltima vontade, o que abrange os relativamente incapazes que podem testar, no sentido de interromper toda e
gualquer sustentacao vital indtil e desnecessaria, quando constatada a sua morte cerebral. O médico esté obrigado
a agir, isto sim, em estado de necessidade, diante de iminente perigo de vida.

O novo Cadigo de Deontologia Médica da Italia, aprovado em 1989, cuida em capitulo especial da assisténcia ao
paciente terminal, sob a epigrafe - Assistenza ai morrenti - , onde proscreve qualquer forma de eutanésia, tanto
passiva como ativa, voluntéria ou involuntaria, como também alude ao coma, cuja sustentacao vital deve ser mantida
até o momento da constatacéo da morte "nos modos e tempos estabelecidos pela lei", permitindo a manutencéo
vital na morte clinica, "segundo a lei", a fim de ser mantida uma atividade organica destinada aos transplantes e
pelo tempo estritamente necessario (13).

A Morte Encefélica em matéria de transplantes de 6rgdos

O recente Decreto n° 879, de 22 de julho de 1993, que regulamenta a Lei n° 8489, de 18 de novembro de 1992,
gue "disp8e sobre a retirada e o transplante de tecidos, 6rgdos e parte do corpo humano, com fins terapéuticos,
cientificos e humanitarios”, ndo obstante a sua inescondivel inconstitucionalidade, por extravasar a prépria lei que
pretende regulamentar, cuida, em visivel imprecisédo técnica, em nitida contradi¢cdo, da morte encefélica,
considerando-a no seu inciso V, do art. 3°, "a morte definida como tal, pelo Conselho Federal de Medicina e
atestada por médico".

Desconsiderando, portanto, ab initio, os proprios avancos da Medicina, principalmente das instituicées voltadas
exclusivamente para a pesquisa cientifica, notadamente aquelas que se dedicam as varias areas especializadas da
Medicina, tal preceito vem coarctar o acolhimento do progresso médico nessa matéria. Por outro lado, ao pretender
outorgar ao Conselho Federal de Medicina a prerrogativa de definir a morte encefalica, esta a confundir definicdo da
morte encefélica com o estabelecimento de critérios na sua constatacao, eis que, ad argumentandum, toda
pesquisa médica nessa area, cientificamente comprovada, ndo podera ser acolhida enquanto se "chocar” com a
referida "definicdo" a ser dada pelo CFM, na padronizacéo preestabelecida que esta a impor.

O proprio fato da adogéo da nova terminologia - morte encefalica - ter substituido a antiga - morte cerebral - vem
demonstrar, por si s@, que, certamente, com a evolucao, teremos conceitua¢des cada vez mais precisas.

Ademais disso, a locucéo inserida no texto legal - "atestada por médico" - ampla e abrangente, afronta ao nosso
ver, 0s critérios mais avangados que determinam a especializacdo desse ato médico, de extrema responsabilidade,
gue deve ser realizado por mais de um médico, tal como preceitua The Human Tissue Act, de 1961, da Inglaterra, e
a The Human Tissue Act of Northern Ireland, de 1962, que resultou da Conference of Royal Colleges e das
Faculdades do Reino Unido, portanto, detentores da opinio doctorum.

Naguela época, recomendava-se no Reino Unido, em nitido avango em relacéo aos demais paises, a realizacéo do
diagndstico por mais de um médico, especializado, com mais de cinco anos de experiéncia e alheios a equipe de
transplantes.

Além disso, observamos logo a seguir, que em visivel contradicao, o paragrafo unico do aludido inciso V, do art. 3°,
preceitua que "a definicdo de morte encefalica, a que se refere o inciso V deste artigo, ndo exclui os outros
conceitos de condigbes de morte", em péssima redagéo.

Isto posto, em matéria de transplantes, dentro dos objetivos da regulamentagdo estabelecida, por intermédio de
"decreto”, que extrapola a propria lei a que se prop&e "regulamentar”, extravasando seu ambito, o atual diploma
revela-se um retrocesso em relagédo as demais legislagdes modernas.

Completando as contradi¢gfes, constata-se ainda, que o seu art. 8.°, ato continuo, determina que "a retirada de
tecidos, 6rgéos ou partes do corpo humano sera precedida de diagnéstico e comprovacéo da morte (sem
especificar), atestada por médico (ndo importa o status) nos termos da Lei de Registros Publicos”, a qual, diga-se



desde logo, cuida do "6bito" e do seu "assento", "em vista do atestado médico, se houver no lugar, ou, em caso
contrério, de duas pessoas qualificadas que tiverem presenciado ou verificado a morte (art.77, Lei n° 6.015/73),
confundindo transplantes in vivo, com mortis causa.

Assim, embora desvincule o diagndéstico e a comprovacao da morte (sem especificar) do transplante de tecidos,
6rgaos ou partes do corpo humano, em que o médico que atestar ndo podera ser o mesmo a realizar o transplante,
embora transplante se realize por intermédio de equipe, chega ao ponto de impor, uma vez comprovada a morte
encefélica, nos termos do seu inciso V, do art. 3.°, ou seja, aquela "definida como tal pelo CFM e atestada por
médico", a sua notificagcdo compulséria, "em carater de urgéncia”, ndo obstante disponha no seu paragrafo 1.°, do
art. 8.°, que "o diagnostico e a comprovacao da morte ndo deverdo guardar qualquer relacdo com a possibilidade
de utilizacdo de tecidos, érgaos ou partes do corpo humano para transplantes”.

Assinala-se, entretanto, que a morte encefélica (genericamente denominada cerebral) ndo se liga necessariamente
aos transplantes, objeto do referido diploma legal, a falta de uma regulamentacdo mais precisa, em face dos
preceitos éticos que envolve, o que faz com que a matéria, por si s6, permaneca lacunosa, notadamente quando diz
respeito a dignidade da pessoa humana.

Qualquer regulamentacdo que venha afrontar o direito ao corpo, que se subsume no direito a vida e a salde, os
guais se sobrepdem como garantia constitucional, como direitos da personalidade, estara eivada de invalidade,
dada a prépria natureza juridica desses direitos.

Conclusao

Em relagéo aos pacientes terminais, sem qualguer conotacéo especifica com os transplantes, somos de opinido no
gue concerne aos pacientes incapazes plenamente ou aqueles que, muito embora capazes civiimente ndo possam
manifestar o seu consentimento, compete ao médico e a propria instituicdo médica em que se encontra o paciente,
ministrar a terapéutica adequada, de acordo com os preceitos éticos, porque, acima de tudo, é dever do médico
preservar a vida humana.

Chamamos a aten¢éo para o que afirma Marco Segre: "A opcao clara, de um paciente licido, pela ndo aceitacdo
de técnicas que lhe prolongam a vida, irremediavelmente ameacada, deve, a meu ver, ser respeitada. Parece-me
ser, esse, um problema de relacionamento médico-paciente, em que o direito de receber ou ndo um tratamento
assiste a esse Ultimo. Podera o médico, discordando, suspender a assisténcia ao enfermo (exceto em situacdes
bem especificas), que procurara outro profissional para trata-lo, se assim o desejar" (12).

Quanto a interrupcdo de meios mecénicos de sustentacao vital, esclarece com ponderacgao: "Merece discutir-se,
contudo, até que ponto o médico tem o direito - e mesmo o dever - de participar do processo de sustacéo da vida.
Se, por formacéo, tem obrigacé@o de preserva-la, por que lhe atribuir justamente a fungdo aposta?" Diante dessa
indagacéo, considera que "é bem verdade que é obrigacao primeira do médico atenuar o sofrimento, divinum opus
sedare dolorem. Dai decorre que a assim chamada eutanasia indireta, quando a morte é favorecida por
determinados medicamentos, imperiosos para a seda¢éo do sofrimento do doente, é a pratica melhor aceita sob o
ponto de vista moral. Ainda uma vez, observamos a importancia decisiva do relacionamento médico-paciente; o
segundo ndo desejando sofrer, e o primeiro devendo evitar, a todo custo, seu sofrimento”(26).

Discordamos, com a devida venia, da proposi¢édo acima, ao considerar como eutanasia indireta o ato médico de
minorar o sofrimento, no "favorecimento da morte" por determinados medicamentos, na seda¢éo do paciente,
porque a Medicina, como ciéncia, ndo se resume em dar medicamentos, mas preservar a vida, a integridade, a
pessoa como um todo, no apoio moral, psicolégico e fisico, onde se compreende também a atenuacgédo do
sofrimento do paciente terminal.

Aludindo ao coma depassé, que na opinido acertada de Marco Segre guarda conexdo aparente com a eutanasia,
temos o seu magistério ao assinalar que "é 6bvio que a vida deve ser mantida sempre, e a cessacgado de cuidados
médicos s6 pode coincidir com 0 momento da perda da vida. Assim, vé-se que ja ndo se trata de autorizar, ou de
proibir a pratica da eutanasia, mas apenas de definir se o paciente esta vivo ou morto"(12).

Estabelecendo diferencas conceituais importantes, observa: "Convém lembrar que a perda total de reflexos, a
isoeletricidade do eletroencefalograma e a auséncia de toda resposta cerebral s6 podem caracterizar a auséncia,
quica reversivel, da funcdo especializada das células cerebrais, com persisténcia, ainda, da funcéo vital. Na vigéncia
de certas intoxica¢bes, esses mecanismos podem ocorrer. Cabe ainda referir que "morte cerebral" ndo é sinbnimo
de "morte encefélica”, estando atingida, nesta Ultima, a prépria coordena¢éo da vida vegetativa e ndo apenas a da
vida de relacéo, conforme ocorre na morte cerebral. Existem casos atuais de pacientes sem qualquer sinal de
atividade cerebral e cuja vida vegetativa ndo cessa (respiracdo, pulsacdes cardiacas), mesmo apds a suspensao
das técnicas de respiracao artificial" (12).



Portanto, ndo h&a que se confundir eutanasia, em suas varias modalidades, com a interrup¢éo da sustentacao vital
por meios mecanicos, quando da ocorréncia da morte encefalica, no seu sentido estrito e médico, porque o
paciente ja estd morto e ndo pode existir eutanasia de quem ja morreu.

Em conclusao, considerando que o presente estudo, por si s4, ndo comporta maiores digressfes, dada a vastidao
da matéria, frisamos que toda e qualquer terapéutica médica tem por fundamento e por pressuposto o respeito a
dignidade humana, na tutela de direitos privados da personalidade e na relagcdo médico-paciente, em que sobreleva
o direito ao respeito da vontade do paciente sobre o tratamento; o direito do doente ou enfermo a dignidade e a
integridade (fisico-psiquica); o direito a informacao que se deve fundar no consentimento esclarecido; o direito a
cura apropriada e adequada; o direito de ndo sofrer inutiimente, na proporcionalidade dos meios a serem
empregados, na diferenciacdo que se impde entre terapéutica ineficaz e terapéutica futil, isto é, na utilizacdo de
uma terapia racional e vantajosa, que ndo conduza a uma terapia violenta e indigna.



